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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDÊNCIA

PROVIMENTO Nº 31/2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, dando atendimento ao que consta do Processo SAJADM-CPA nº, 8500082-03.2020.8.06.0062, oriundo da Comarca de 
CASCAVEL/CE,

RESOLVE:

Art. 1º. DESIGNAR, temporariamente, enquanto perdurar o afastamento do respectivo Juiz de Paz titular, HUNEKELLY DA 
SLVA ASSUNÇÃO, CPF 014.707.983-79, para presidir as cerimônias de casamento civil cujos processos de habilitação tenham 
expediente junto ao Oficio de Registro Civil de Pessoas Naturais do Distrito de Guanacés Comarca de CASCAVEL, Ceará.

Art.2º.Aplicam-se às designações constantes deste Provimento as demais disposições do Provimento 01/98, de 8 de abril de 
1998, publicado no Diário da Justiça de 15 de abril de 1998.

Art. 3 º- Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 de setembro de 

2020.

Desembargador Washington Luís Bezerra de Araújo
PRESIDENTE DO TRIBUNAL

RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 07/2020

Define a competência dos seus órgãos judiciários nas comarcas com duas, três, quatro e cinco unidades.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por sua composição plenária, no uso de sua competência legal, por 
decisão de seus componentes, em sessão realizada em 17 de setembro de 2020; 

CONSIDERANDO a autorização à composição plenária do Tribunal de Justiça para, por aprovação de 2/3 (dois terços) 
de seus membros, alterar e especializar a competência de seus órgãos judiciários, conforme disposto no § 1º do artigo 42 do 
Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará (Lei estadual nº 16.397/17, alterada pela Lei Estadual nº 19.222/19);

CONSIDERANDO a autorização à composição plenária do Tribunal de Justiça para, mediante resolução, alterar a estrutura 
administrativa do Poder Judiciário, no sentido de modificar atribuições e competências, prevista no parágrafo único do art. 64 da 
Lei Estadual nº 16.208/17; 

CONSIDERANDO a observância dos princípios constitucionais da eficiência na Administração Pública, que objetiva alcançar 
os melhores resultados com os meios disponíveis; e da celeridade na tramitação processual, que visa garantir ao jurisdicionado 
uma razoável duração do processo;

CONSIDERANDO o objetivo de aprimorar a prestação jurisdicional, dando maior racionalidade à distribuição de competências 
entre os órgãos judiciários de uma mesma comarca;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar a distribuição de competências nas comarcas com o mesmo número de 
unidades;

RESOLVE:
Art. 1º Redefinir a competência dos seus órgãos judiciários nas comarcas com duas, três, quatro e cinco unidades.
Art. 2º A competência dos juízes de Direito das comarcas com 2 (duas) unidades será exercida da seguinte forma:
I - Ao juiz da 1ª Vara compete processar e julgar as ações penais e seus incidentes; atuar nas competências judiciais e 

administrativas da execução penal; e processar, julgar e executar as causas cíveis de menor complexidade e as ações penais 
de menor potencial ofensivo, assim definidas na legislação do sistema de Juizados Especiais. 

II � Ao juiz da 2ª Vara compete processar, julgar e executar as causas cíveis; exercer as atribuições judiciais e administrativas 
previstas na legislação especial de proteção integral à criança e ao adolescente; e exercer a função de juiz corregedor 
permanente dos serviços extrajudiciais, atuando inclusive nos processos disciplinares dos notários e registradores. 

Art. 3º A competência dos juízes de Direito das comarcas com 3 (três) unidades será exercida da seguinte forma:
I -  Ao juiz da Vara Única Criminal compete processar e julgar as ações penais e seus incidentes, inclusive as ações 

penais de menor potencial ofensivo, assim definidas na legislação do sistema de Juizados Especiais; e atuar nas competências 
judiciais e administrativas da execução penal.

II � Aos juízes da 1ª e da 2ª Varas Cíveis compete processar, julgar e executar as ações cíveis, inclusive as de menor 
complexidade, assim definidas na legislação do sistema de Juizados Especiais, com as seguintes privatividades:   

a) ao juiz da 1ª Vara Cível atuar nas competências judiciais e administrativas relativas aos registros públicos; e exercer a 
função de juiz corregedor permanente dos serviços extrajudiciais,  atuando inclusive nos processos disciplinares dos notários e 
registradores;   

b) ao juiz da 2ª Vara Cível exercer as atribuições judiciais e administrativas previstas na legislação especial de proteção 
integral à criança e ao adolescente.

Art. 4º A competência dos juízes de Direito das comarcas com 4 (quatro) unidades será exercida da seguinte forma: 
I -  Ao juiz da Vara Única Criminal compete processar e julgar as ações penais e seus incidentes; e atuar nas competências 

judiciais e administrativas da execução penal.
II � Aos juízes da 1ª e da 2ª Varas Cíveis compete processar, julgar e executar as ações cíveis,  com as seguintes 

privatividades:   
a) ao juiz da 1ª Vara Cível atuar nas competências judiciais e administrativas relativas aos registros públicos; e exercer a 

função de juiz corregedor permanente dos serviços extrajudiciais, atuando inclusive nos processos disciplinares dos notários e 
registradores;  
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b) ao juiz da 2ª Vara Cível exercer as atribuições judiciais e administrativas previstas na legislação especial de proteção 
integral à criança e ao adolescente.

III � Ao juiz do Juizado Especial Cível e Criminal compete processar, julgar e executar as causas cíveis de menor 
complexidade e as ações penais de menor potencial ofensivo, assim definidas na legislação do sistema de Juizados Especiais. 

Art. 5º A competência dos juízes de Direito das comarcas com 5 (cinco) unidades será exercida da seguinte forma: 
I -  Aos juízes da 1ª e da 2ª Varas Criminais compete processar e julgar as ações penais e seus incidentes, com as seguintes 

privatividades:
a) ao juiz da 1ª Vara Criminal atuar nas ações penais dos crimes dolosos contra a vida; e nas competências judiciais e 

administrativas da execução penal;  
b) ao juiz da 2ª Vara Criminal processar e julgar as medidas protetivas de urgência e as ações criminais e seus incidentes 

decorrentes de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei Federal nº 11.340/06.
II � Aos juízes da 1ª e da 2ª Varas Cível compete processar, julgar e executar as ações cíveis,  com as seguintes privatividades:   
a) ao juiz da 1ª Vara Cível atuar nas competências judiciais e administrativas relativas aos registros públicos; e exercer a 

função de juiz corregedor permanente dos serviços extrajudiciais, atuando inclusive nos processos disciplinares dos notários e 
registradores;      

b) ao juiz da 2ª Vara Cível exercer as atribuições judiciais e administrativas previstas na legislação especial de proteção 
integral à criança e ao adolescente.

III � Ao juiz do Juizado Especial Cível e Criminal compete processar, julgar e executar as causas cíveis de menor 
complexidade e as ações penais de menor potencial ofensivo, assim definidas na legislação do sistema de Juizados Especiais. 

Art. 6º Fica afastada a competência do diretor do Fórum das Comarcas com duas, três, quatro e cinco unidades para 
atuar na função de juiz corregedor permanente dos serviços extrajudiciais, inclusive nos processos disciplinares dos notários e 
registradores. 

Art. 7º Ficam alteradas as denominações das seguintes unidades, as quais passam a observar as competências descritas 
nos artigos anteriores: 

I - O Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Senador Pompeu fica transformado na 1ª Vara desta Comarca e a sua 
atual Vara Única  passa a ser denominada de 2ª Vara;

II - A 1ª Vara das Comarcas de Aquiraz, Barbalha, Baturité, Canindé, Eusébio, Limoeiro do Norte, Maranguape, Morada Nova 
e Russas passa a ser denominada Vara Única Criminal; 

III - A 2ª Vara das Comarcas de Aquiraz, Barbalha, Baturité, Canindé, Eusébio, Limoeiro do Norte, Maranguape, Morada 
Nova e Russas passa a ser denominada 1ª Vara Cível; 

IV - A 3ª Vara das Comarca de Barbalha, Canindé, Eusébio, Limoeiro do Norte, Maranguape, Morada Nova e Russa passa a 
ser denominada 2ª Vara Cível;

V - O Juizado Especial Cível e Criminal das Comarcas de Aquiraz e Baturité passa a ser denominado 2ª Vara Cível; 
VI � A 1ª Vara das Comarcas de Aracati, Crateús, Itapipoca, Quixadá, Tauá, Tianguá passa ser denominada Vara Única 

Criminal; 
VII - A 2ª Vara das Comarcas de Aracati, Crateús, Itapipoca, Quixadá, Tauá, Tianguá passa ser denominada 1ª Vara Cível; 
VIII - A 3ª Vara das Comarcas de Aracati, Crateús, Itapipoca, Quixadá, Tauá, Tianguá passa ser denominada 2ª Vara Cível; 
IX � A 1ª Vara, a 2ª Vara, a 3ª Vara e a 4ª Vara todas da Comarca de Iguatu passam a ser denominadas, respectivamente, 1ª 

Vara Criminal, 1ª Vara Cível, 2ª Vara Cível, 2ª Vara Criminal da Comarca de Iguatu. 
Art. 8º A alteração da competência para as comarcas com 3(três) unidades não se aplicará para a comarca de Icó, que, após 

a futura criação de nova unidade judicial, receberá o mesmo tratamento das comarcas com 4(quatro) unidades, nos termos do 
artigo 4º desta Resolução.

Parágrafo único. Efetuada a criação de nova unidade judicial na comarca de Icó, a denominação de suas respectivas varas 
seguirá o mesmo tratamento dado para comarcas com 4 (quatro) unidades, conforme estabelecido no artigo 7º desta Resolução. 

Art. 9º. A substituição dos juízes de Direito prevista no art. 99 da Lei de Organização Judiciária do Estado do Ceará recairá, 
preferencialmente, sobre o juiz da vara subsequente, de similar competência, somente após o que, sendo necessário, será 
chamado juiz de competência diversa, iniciando-se pelo da 1ª Vara, seguindo-se, o titular da Unidade do Juizado Especial.

Parágrafo único. A substituição de juiz de Direito titular da Unidade do Juizado Especial  seguirá a previsão do caput, 
recaindo, preferencialmente, sobre juiz de jurisdição Criminal, em ordem crescente de vara, e, em sendo necessário, sobre juiz 
de competência diversa.

Art. 10. Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entrará em vigor, de forma escalonada, observando a 
seguinte cronologia: (i) Em 60 dias para as comarcas com 2(duas) unidades; (ii) em 75 dias para as comarcas com 3(três) 
unidades; (iii) em 120 dias para as comarcas com 4(quatro) e 5(cinco) unidades.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 dias de setembro de 2020. 

Des. Washington Luis Bezerra de Araújo - Presidente 
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha 
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes 
Des. Francisco de Assis Filgueira Mendes 
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira 
Desa. Vera Lúcia Correia Lima 
Des. Emanuel Leite Albuquerque 
Des. Paulo Francisco Banhos Ponte 
Desa. Francisca Adelineide Viana 
Des. Durval Aires Filho 
Des. Francisco Gladyson Pontes 
Des. Francisco Darival Beserra Primo 
Des. Francisco Bezerra Cavalcante 
Des. Carlos Alberto Mendes Forte 
Desa. Maria Iraneide Moura Silva 
Des. Francisco Gomes de Moura 
Des. Paulo Airton Albuquerque Filho 
Desa. Maria Edna Martins 
Des. Mário Parente Teófilo Neto 
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Desa. Tereze Neumann Duarte Chaves 
Des. José Tarcílio Souza da Silva 
Desa. Lira Ramos de Oliveira 
Des. Heráclito Vieira de Sousa Neto 
Des. Francisco Carneiro Lima 
Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato 
Desa. Marlúcia de Araújo Bezerra 
Des. Henrique Jorge Holanda Silveira 
Des. Sérgio Luiz Arruda Parente 
Des. Antônio Pádua Silva 
Des. Francisco Luciano Lima Rodrigues
Desa. Maria do Livramento Alves Magalhães 
Des. José Ricardo Vidal Patrocínio 

RESOLUÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL Nº 16/2020
Institui o Concurso Literário do Poder Judiciário do Estado do Ceará .

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Órgão Especial, no uso de sua competência legal, por decisão 
de seus componentes, em sessão realizada em 17 de setembro  de 2020;

CONSIDERANDO os propósitos do programa �Servidor +�, lançado pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará e desenvolvido pela Secretaria de Gestão de Pessoas, a fim de estimular o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
colaboradores deste Poder Judiciário;

CONSIDERANDO o Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, dentro do Objetivo Estratégico nº 
6º,  que se refere ao �desafio de estabelecer e implementar uma Política de Gestão de Pessoas que promova a capacitação e o 
reconhecimento dos integrantes do Judiciário Estadual�;

CONSIDERANDO o noticiado pela Diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua, por meio do Ofício nº 267/2020,  da realização de 
mais uma edição de concurso literário, para o ano de ano 2020, tendo o primeiro ocorrido, ao que se conta, em 2006,  ambos, 
porém,  limitados à Comarca de Fortaleza; 

RESOLVE:  
Art. 1º Fica instituído o Concurso Literário do Poder Judiciário do Estado do Ceará, a ocorrer bienalmente, abrangendo todas 

as Comarcas do Estado.
Art. 2º. Caberá à Presidência do Tribunal de Justiça, com a colaboração da Secretaria de Gestão de Pessoas, por meio 

de Edital, estabelecer o período de inscrição, as fases do concurso,  o gênero literário, o tema, os critérios de participação, a 
formação de Comissão Organizadora e Julgadora, as penalidades, os requisitos de seleção dos trabalhos, de publicação e de 
distribuição dos possíveis exemplares,  assim como a definição da premiação.

Art. 3ª Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições contrárias.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de setembro de 2020. 

Des. Washington Luis Bezerra de Araújo - Presidente 
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha 
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes 
Des. Francisco de Assis Filgueira Mendes 
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira 
Des. Emanuel Leite Albuquerque 
Desa. Francisca Adelineide Viana 
Des. Durval Aires Filho 
Des. Francisco Darival Beserra Primo 
Desa. Maria Edna Martins 
Desa. Tereze Neumann Duarte Chaves 
Des. Heráclito Vieira de Sousa Neto

PORTARIA Nº1261/2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO as disposições da Emenda Constitucional nº 45, publicada em 31 de dezembro de 2004, alusiva à Reforma 
do Judiciário, que prevê a prestação jurisdicional continuada;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 14, de 15 de dezembro de 2005, e da Resolução nº 4, de 12 de fevereiro 
de 2009, ambas do Tribunal de Justiça, e as regras estabelecidas pela Resolução nº 71, de 31 de março de 2009, do Conselho 
Nacional de Justiça, de modo especial as contidas no seu art. 1º, letras e parágrafos, que disciplinam o Plantão Judiciário em 
1º e 2º graus de jurisdição e, ademais, as disposições da Resolução    nº 152, de 6 de julho de 2012, do Conselho Nacional de 
Justiça, que alterou a Resolução         nº 71/2009, dispondo sobre o plantão judiciário para excepcionar a divulgação antecipada 
dos nomes dos magistrados plantonistas;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução do Órgão Especial do Tribunal de Justiça nº 10/2013, que dispõe sobre 
regime de plantão judiciário em 1º e 2º graus de jurisdição do Poder Judiciário cearense,

RESOLVE designar para o Plantão Judiciário do 2º grau, nas datas abaixo indicadas, os(as) Senhores(as) 
Desembargadores(as):


